
 

 

2020: Por que eles, diferentes, se uniram e nós, iguais, nos dividimos? 

Qualquer estratégia de continuidade da luta de nossa categoria precisa estar articulada e 

fundamentada na necessidade imperiosa de unidade nacional de nossas entidades 

gerais sindicais populares e estudantis em defesa da democracia, soberania, direitos 

e combate a qualquer forma de discriminação.  

Após 2016, com o golpe institucional, foi desencadeado um processo de desmonte 

acelerado de direitos de todos os trabalhadores públicos ou privados. No Brasil, a 

precarização das relações de trabalho e os desinvestimentos públicos levaram ao aumento 

do desemprego e da informalidade.  

Deforma da previdência, trabalhista, sindical, entrega de riquezas nacionais e 

desestruturação do mercado interno levaram empresas nacionais à falência e os médios e 

pequenos empreendedores encolheram, criando um ambiente de crise econômica próxima 

à recessão.  

A pandemia da Covid-19 claramente piorou o quadro fiscal, político, social e 

institucional. Após a queda abrupta de receitas nos estados e municípios, a sanha do 

governo Bolsonaro de destruir políticas sociais fundamentais como o SUS e o Fundeb 

ficou evidente com a intenção de desvincular os recursos obrigatórios definidos na 

Constituição para educação e saúde. 

Portanto, fica confirmado o acerto da avaliação de conjuntura do sindicato Apeoc 

feita desde 2013. Muito antes da Terra ser considerada plana, a direção da Apeoc já 

apontava o caminho da luta unificada, ampliada, qualificada e articulada em torno 

da defesa da democracia, direitos, soberania, educação pública e de nossas riquezas 

(Frente Ampla em Defesa do Pré-sal e Frente Norte-Nordeste pela Educação).  

Já era dito que "o Ceará não era uma ilha", pois até 2019 remamos contra a maré e 

conseguimos ser a única categoria no Brasil a conquistar avanços remuneratórios acima 

da inflação para todos e todas do magistério cearense, além de conquistarmos a melhor 

estrutura de carreira de professores do Brasil. Vale destacar que nossa entidade Apeoc foi 

a principal matriz de proposição, articulação e mobilização pelas pautas do Novo 

Fundeb, Pré-Sal e Precatórios do Fundef.  

Enfim, com a chegada do governo golpista de Temer e do governo Fake Bolsonaro, os 

servidores públicos passaram a ser alvo de medidas e legislações que desqualificaram 

salários e precarizaram estruturas de carreiras, sendo vítimas de uma campanha 

sistemática de desvalorização.  



 

 

As deformas foram combatidas com dezenas de convocações das centrais sindicais, 

movimentos sociais e movimento estudantil para irmos às ruas evitar o fim de nossos 

direitos trabalhistas e da seguridade social (saúde, assistência social e previdência). 

As mobilizações não foram suficientes (muitos ficaram em casa), mas conseguiram 

barrar a destruição total, principalmente da previdência, que continua pública, ao 

invés de privatizada e capitalizada, como queria Guedes e Bolsonaro.  

Em 2019, a deforma da previdência foi aprovada no Congresso possibilitando aumentos 

da alíquota, inclusive para os trabalhadores aposentados. Em seguida, a maioria dos 

governos estaduais realizaram as deformas nos estados, aplicando o mesmo teor da lei 

aprovada no Congresso e em alguns casos, como no Ceará, pior que a deforma do 

Congresso.  

Com a chegada da pandemia, verificamos uma fusão de interesses dos governos: 

prefeitos, governadores e a dupla Guedes/Bolsonaro, se aproveitando da crise para 

de forma velada ou até escancarada colocarem nas costas dos funcionários públicos 

a culpa da crise fiscal. 

Em troca de ajuda emergencial de recursos para municípios e estados, o desgoverno 

Bolsonaro propõe e encaminha ao Congresso PL de congelamento de qualquer benefício 

ou reajuste ao servidor público municipal, estadual ou federal até 2022. O PL do 

congelamento foi aprovado quase por unanimidade no Senado em maio e encaminhado 

para a Câmara dos Deputados.  

Mais uma vez, o sindicato Apeoc é o primeiro a reagir e articula um movimento para 

derrubar o PL na Câmara e através de emenda apresentada por parlamentares federais 

conseguimos excluir educação e saúde do congelamento. O projeto volta para o Senado 

e novamente uma grande mobilização capitaneada pelo sindicato Apeoc/CNTE, centrais 

sindicais e movimento estudantil consegue aprovar a exclusão da saúde e da educação do 

congelamento.  

Contrariando o Congresso e sendo contra os servidores, o governo Bolsonaro, com 

o silêncio dos governadores e prefeitos, encaminha veto presidencial, mantendo o 

congelamento dos salários dos servidores públicos até 2022. No Ceará, o atropelo da 

crise causada pelo motim da Polícia Militar, a letargia da Seplag, o advento da 

pandemia e depois o veto presidencial em relação ao reajuste, demonstram sinais 

claros de que o governo Camilo fez também a opção pelo congelamento salarial.  

As negociações duras, tensas e demoradas esbarraram em uma situação fiscal difícil, 

tendo o governo encaminhado posição de arrocho preventivo total, inclusive adiando o 

pagamento do terço de férias (PL foi para a Assembleia Legislativa) e não adiantamento 



 

 

de parcela do décimo terceiro salário. Mais uma vez o sindicato Apeoc reage 

praticamente sozinho e impõe o desembolso e gozo das férias, além do adiantamento 

do décimo terceiro salário. 

Na mesa de negociação, todas as possibilidades de garantir a aplicação do acordo foram 

feitas, mas foram analisadas como burla à lei federal do congelamento, visto que a PGE 

ficou extremamente conservadora. Havia uma indisposição do governo e o impasse estava 

intransponível.  

O cenário nacional era um complicador, pois a recomposição salarial quando era dada, 

era no máximo pela inflação ou aplicando um percentual para chegar ao piso. Apenas o 

Rio Grande do Norte, que enviou projeto antes do veto, garantiu 12,84% na carreira, mas 

com aplicação parcelada até 2022.  

No caso do Ceará, a demora intencional ou provocada do governador Camilo 

impedia qualquer repercussão total na carreira. As reivindicações encaminhadas de 

fato não foram atendidas em sua plenitude, mas foi o limite de um processo que 

prova a tese de tempos atrás dita e levada como alerta para nossa categoria: o Ceará 

não é uma ilha.  

Temos que levantar a cabeça e partir para completar a vitória pela aprovação do Novo 

Fundeb no Senado; entender, reconhecer e acreditar na luta pelos precatórios do Fundef, 

nos unir e cobrar dos outros servidores públicos e de suas entidades locais e nacionais 

uma campanha imediata pela derrubada do veto de Bolsonaro, governadores e prefeitos, 

que congela saúde e educação.  

Além disso, cobrar o cumprimento das promessas contidas na ata da negociação 2020, 

somar forças pela convocação de todas e todos os aprovados do concurso 2018, cooperar 

com a luta nos municípios, marcar posição pela garantia de instrumentais para atividades 

remotas, bem como reafirmar que só pode haver retorno às aulas presenciais com 

segurança para todos. Os governos de diferentes matizes se uniram em 2020, chegou 

o momento de nós, os iguais, nos unirmos para virar esse jogo.  

 

Venceremos! 

 

Fortaleza, 10 de Agosto de 2020. 


